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MINISTÉRIO DA FAZENDA

Sessão de  12 de julho  de 19  88	 ACÓRDÃO N9  101-77.850

Recurso n 2 92.599 — IRPJ — EXS : DE 1983 a 1986

Recorrente ROSTIKA — INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE MÓVEIS LTDA.

Recorrid 
DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM PRESIDENTE PRUDENTE (SP)

IRPJ - ARRENDAMENTO MERCANTIL - DESCA-
RACTERIZAÇÃO PELA FIXAÇÃO DE VALOR RE-
SIDUAL SIMBÓLICO.

Tendo sido fixado valor residual mera-
mente simbólico, evidencia-se que o
contrato dito de arrendamento mercantil
na realidade revela operação de compra
e venda a prazo.

Recurso a que se nega provimento.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por ROSTIKA - INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE MÓVEIS LTDA.

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro Con

selho de Contribuintes, por unanimidade de votos, negar provimento ao

recurso, nos termos do relatório e voto que passam a integrar o pre-

sente julgado.4

Sala das Sessões(DF), 12 de julho de 1988

(2
URGEL PEREIRA O'ES	 - PRESIDENTE

Al
41ã

Je É EMARD• ' 1 GP DE Á CKMIN - RELATOR

VISTO EM MARCO - n19 1 10 MENEGHETTI	 — PROCURADOR DA FAZEN—

SESSÃO DE: 1 5 SET 1988	 DA NACIONAL

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes 	 Conselhei

ros: CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES, FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, CEL-

v.v.



SO ALVES FEITOSA, CRISTÓVÃO ANCHIETA DE PAIVA, RAUL PIMENTELLe ARY TORI-

BIO.



2

SERVIÇO PUBLICOPUBLICO FEDERAL

PROCESSO 1\19	 10835-000.718/87-99

RECURSO!'"	 92.599

ACÓRDÃO!" 101-77.850

RECORRENTE : ROSTIKA - INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE MÓVEIS LTDA.

RELATÓRIO 

O Termo de Encerramento de Ação Fiscal e Constata-
ção de fls. 94, ao qual se reporta o Auto de Infração de fls_99/99v,

faz a seguinte narrativa dos fatos ensejadores da ação fiscal:

'Glosa de despesas indevidamente apropriadas a
titulo de Arrendamento Mercantil.

Com fundamento nos artigos 193, 235, § 19, _39
e 49, 289 e 387, inciso 1, todos do RIR/80 (Re
gulamento do Imposto de Renda, aprovado pel -O-
Decreto n9 85.450/80), constatamos e demonstra
mos, que a empresa acima qualificada,aproprio-J
como custos e/ou despesas, contraprestações de
arrendamento mercantil contratado em desacordo
com a Lei n9 6.099/74, tendo em vista o dispos
to no art. 4 gc 1 0 do Regulamento anexo ã Resolu-
ção do B.C. n9 351 de 17-11-75, que disciplina
as operações de arrendamento mercantil.

A fixação prévia de um valor residual insigni-
ficante ou simbólico quando o contrato de ar-
rendamento tem duração por tempo muito infe-
rior ao de vida útil do bem, torna irrefutável
a ocorrência de uma operação de compra e venda
a prazo.

A irregularidade resulta do fato de se fixar
VALOR RESIDUAL GARANTIDO inferior e irrisório'
em relação ao VALOR RESIDUAL ATRIBUI-DO, que na
empressa arrendadora corresponde ao valor con-
tábil do bem calculado no instante da aquisi-
ção do mesmo, ficando claro que o arrendatário
pagou embutido nas parcelas de arrendamento a
diferença entre os dois valores citados, ou se
ja, efetuou antecipaçõ'es do preço de compra
tura/

/)-)
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Conseqüentemente, o contribuinte apropriou as
despesas e/ou custos em menos tempo que o , ad-
missivel para contabilizá-las na forma admiti-
da pela legislação fiscal, ou seja, firmou um
contrato de arrendamento mercantil segundo o
qual, ao término do mesmo, o bem objeto do con
trato, estaria exaurido em relação ao valorma-s
continuaria íntegro em relação a sua utilidade
funcional., Dissimulada a operação de compra e
venda a prazo, as prestações pagas a título de
arrendamento mercantil e deduzidas do lucro,
devem ser oferecidas à tributação na forma do
artigo 235, § 39 do RIR/80."

Cientificada da exigência em 26.06.87, a empresa

autuada formulou impugnação, mediante petição que se encontra acos-

tada às fls. 103/117, protocolizada em 24,07-,87. Nela süstenta a in_
teressada que todos os contratos de arrendamento que originaram o

Auto de Infração, os quais continham a cláusula da opção de comprai

exercida no final do ajuste. Assim, não houve qualquer violação do

preceito da Lei n9 6.099/74, sendo de se salientar que o próprio Au

to não mencionou qual teria sido o dispositivo legal infringido.

Acentuou que a Fiscalização de certa forma parece

legislar em causa própria, pois nem a Lei nem o Conselho Monetário

Nacional fixam valor que devam ser estabelecidos por ocasião da op-

ção de compra no arrendamento mercantil. A fixação desse valor para

mais ou para menos não traz qualquer conseqüência financeira ao re-

colhimento do imposto sobre a renda, em virtude do disposto no art. 	 .

14 da Lei de regência.

Igualmente destacou o entendimento doutrinário a

respeito do assunto, citando conhecido Parecer do eminente Profes-

sor APNOLDO WALD.

Lembrou, de outra parte, o Parecer CST/SIPER n9

1.579, de 06-07-83, e da resposta fornecida pelo Banco Central ã

consulta formulada pela Associação Brasileira das Empresas de Lea-

sing - ABEL, ambas favoráveis ao entendimento defendido pela impug-

nante.

E, em conclusão, sintetizou sua linha de argumen-

/-

tacão, conforme segue: -
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"a) não há proibição legal ou regulamentar;

b) não se aplicam ao leasing as disposições do
regulamento do imposto de renda que incidem so-
bre a locação seguida de compra e venda, em vir
tude da natureza financeira do arrendamento me-F
cantil e de sua existência como contrato típico,
nominado e autônomo;

c) a própria Lei admite que, no caso de venda
por preço inferior ao valor residual contábil,'
a única sanção aplicável é a não computação do
prejuízo pela empresa arrendadora, para fins de
imposto de renda, não se descaracterizando a
operação de arrendamento mercantil;

d) somente nos casos previstos legalmente é que
pode ser descaracterizado pelo Fisco ou pelas
autoridades monetárias o contrato de arrendamen
to mercantil, o que não ocorre no caso presente;

e) ocorre uma verdadeira substituição tributá-
ria, pois o que é despesa na Arrendatária cor-
responde a uma receita na Arrendadora e que, se
o imposto é menor naquela, conseqüentemente é
maior nesta;

f) há autorização legal e regulamentar à livre
estipulação do valor residual garantido, razão
pela qual qualquer ato que tenha por fim limi-
tá-lo ou determiná-lo implica em afronta aopriri
cípio constitucional da liberdade contratual
consagrado no § 29 do art. 153 da Constituição
Federal;

g) a Lei n9 6.099/74, e as normas regulamentado
ras do arrendamento mercantil, autorizam, indu-
bitavelmente, a livre estipulação do valor re-
sidual garantido, não apenas ao autorizar que
esse assuma qualquer valor, inclusive o de mer-
cado, como também ao prever o tratamento tribu-
tário aplicável às sociedades arrendadoras, na
hipótese em que o preço fixado para o exercício
da opção de compra seja inferior ao valor contá
bil do bem."

Instada a se manifestar, a Fiscalização ressaltou

ser improcedente a alegação de não identificação satisfatória dos

preceitos legais infringidos, pois no Termo de Encerramento de Ação

Fiscal e Contestação, de fls. 94/96 estão narrados os fatos em como

indicadas as normas infringidas consubstanciadas no elenco de dispo

sitivos citados em combinação, entre os quais o art. 10 da Resolu--
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ção n9 351/75 do Banco Central do Brasil, que traduz a vedação inser_
ta no art. 14 da Lei n9 6.099/74. Este último denota claramente que

o legislador procurou estabelecer uma aproximação entre o valor amor_
tizado do preço de aquisição e o prazo de vida útil do bem objeto do

arrendamento mercantil. Nesse sentido, a fixação prévia de um valor

residual diminuto, em contrato de arrendamento mercantil com prazo

muito inferior ao de vida útil do bem, torna irrefutável a afirmati-

va sobre a ocorrência de operação de compra e venda a prazo.

Acrescentou, ainda, que o art. 193 do RIR/80 veda

dedução como despesa o custo de aquisição de bens do ativo permanen-

te, enquanto o art. 235 e §§ do mesmo Regulamento autorizam a cobran_
ça de imposto sobre as quantias deduzidas como arrendamento mercan-

til,quando a aquisição de bens é feita em desacordo com a Lei 	 n9

6.099/74. Também o art. 387, I, autoriza a inclusão no lucro real dos

valores deduzidos na apuração do lucro líquido indevidamente.

Asseverou, ademais, que a despeito de aspectos dou

trinários a respeito da natureza do leasing, de fato a matéria se

apresenta como de natureza financeira e como tal exige disciplinamen_
to por parte do Banco Central, que atenda a sua política relativa ao

mercado de capitais,. Do ponto de vista fiscal, contudo, não seria

justo que um contribuinte pudesse deduzir num espaço de tempo curto

quase a totalidade do valor do bem objeto de contrato de arrendamen-

to mercantil, através de contraprestações pagas e ante o diminuto va_ .
lor residual garantido, sábendo-se que geralmente os bens têm vida

útil estimado em 5 ou 10 anos.

Nesse sentido observou que a Portaria M.F. n9 140/

84, em seu item II, não permitiu que fossem computadas na determina-

ção do lucro real as parcelas de antecipação do valor residual garan—
tido, Daí, a razão dos cálculos, com base na Portaria M.F. n9 564/78,

do valor residual atribuído para comparação com o valor residual ga-

rantido.

.__
Isto posto, e acentuando o entendimento prevalente

na jurisprudência administrativa, a Fiscalização opinou pela manuten

ção do Auto impugnado. .

7/
//),	 ,
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Em razão de incorreção no crédito tributário lan-

çado, procedeu-se â retificação do Auto de Infração, dando-se ciên-

cia ã contribuinte em 16-12,-87. Em 13-01-88 a empresa ratificou os

termos de sua impugnação, bem como requereu juntado ao processo de

oficio do Banco Central no qual se esclarece que não há qualquer ve_
dação a que o valor residual garantido venha a descaracterizar o ar_
rendamento mercantil.

Novamente chamada a se pronunciar, a Fiscalização

reportou-se às considerações anteriormente expendidas.

A decisão de primeiro grau porta a seguinte emen-

ta:

"IRPJ - A fixação de valor.residual insignifi-
cante ou simbólico para Contrato de Arrendamen
to Mercantil com prazo de duração de tempo mui
to inferior ao de vida útil do bem, transform -a-
esse contrato em compra e venda a prazo, deven 	 .
do as prestações pagas e deduzidas do lucro se
rem oferecidas ã tributação. Impugnação tempe -s-
tiva. Lançamento procedente."

Fundamentando seu decisório, o Julgador de primei_
ro grau afirmou que a atribuição de valor residual de 1% do custo

dos bens, para contratos com prazo de duração de 24/36 meses, quan-

do a vida útil do mesmo é de 60/120 meses, respectivamente, acarre-

ta um diferencial muito grande em relação ao valor residual atribui 	 -_

do, conforme definido pela Portaria n9 564/78, o que descaracteriza

o arrendamento mercantil. Aliás, tal discrepância, por si só, reve-

la que a existência de opção de compra por parte da arrendatária des

de o inicio do contrato, eis que nenhuma empresa dirigida com lisu-

ra, em tais circunstãncias, deixaria de manter o bem em seu poder.

A fixação prévia de um valor residual diminuto para um prazo contra

tual muito inferior ao de vida útil do bem, torna irrefutável eafir_
mativa sobre a ocorrência de uma operação de compra e venda a prazo.

O valor residual ê sempre uma variável dependente da relação entre
,
=a vida útil e o valor do bem. De outro lado, o valor residual contá_

bil na arrendadora, ao final do contrato, deverá ocorresponder ao

custo do bem corrigido, diminuído da depreciação acumulada, confor-

me preceituado no art. 317, § 19, do RIR/80,.

/9
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Isto posto, concluiu restar claro que as contra-

prestações do arrendamento mercantil caracterizaram pagamentos de

prestações na aquisição de bens a prazo, e como tal não poderiam ser

contabilizadas como despesas ou custos.

Assinalou por fim que compete ao Banco Central o

controle e fiscalização das operações de arrendamento mercantil, en-

quanto ã Secretaria da Receita Federal incumbe a fiscalização quanto

a aspectos tributários. Observou também que o Parecer CST SIPR n9

1.579/83 respondeu a consulta especifica de determinado contribuinte,

não alcançando outras pessoas. E lembrou o entendimento que tem pre-

valecido em várias decisões do Primeiro Conselho de Contribuintes.

Com isto, julgou procedente a ação fiscal.

Intimada da decisão em 2604-88, a contribuinte in

terpOs recurso a este Colegiado, consoante peça de fls. 157/162. Ar- -

gfii violação ao principio da isonomia constitucional pelo fato 	 de

ter a decisão atacada ter declarado que o entendimento expresso no -

Parecer SIPR 1.579/83 somente seria aplicável ã pessoa jurídica que

formulou a consulta. Igualmente sustentou ter havido falta de obser-

vância ao principio da reserva legal, quando se defendeu a tese de

que o valor residual ínfimo descaracterizaria o contrato de arrenda-

mento mercantil. A propósito citou o art. 1.122 e 1.188 do Código Ci

vil que definem, respectivamente, o contrato de compra e venda e o

contrato de locação, acentuando que o arrendamento mercantil é uma

terceira e nova modalidade contratual, conforme definição constante'

da Lei n9 6.099/74, consolidada pela Lei n9 7.132/83. Isto posto,vol

ta a insistir no entendimento que não há vedação legal de livre fixa

ção do valor residual garantido, concluindo ser de direito a decreta

ção da improcedência da ação fiscal. 2,-

/7
É o relatório.

//1-)
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VOTO

Conselheiro JOSÉ EDUARDO RANGEL DE ALCKMIN, Relator:

O recurso foi interposto com guarda do prazo de

trinta dias estabelecido pelo art. 33 do Decreto n9 70.235/72, ra-

zão por que e de ser conhecido.

No mérito, trata-se de matéria conhecida desta Câma-

ra, atinente à descaracterização de contrato de arrendamento mer-

cantilpor estabelecer valor residual simbólico. Peço vênia para'

me reportar a considerações que expendi em voto anterior, nos se-

guintes termos:

"Ao ver da Fiscalização e da decisão recorrida
dois fatores teriam descaracterizado a operação de
arrendamento mercantil: o pequeno valor residual (1%
do valor total) e a circunstância de que nas primei-
ras contraprestac6es foi pago quase a totalidade do
preço devido.

Já a Requerente sustenta que a variação das con
traprestações: não acarretou nenhum prejuízo ao Fis-
co,já que tomadas exercício a exercício distribui--
ram-se elas de forma equitativa. Por outro lado, a-
duz que a lei não estabeleceu nenhuma exigência no
sentido de que as contraprestações fossem uniformes'
ou que o valor residual fosse fixado em valor expres .

	

-	 .
sivo.

Para a caracterização do contrato de leasing
não basta somente a forma, mas é necessário que i-
gualmente em sua essência também corresponda àquele
tipo de negócio jurídico.

O traço distintivo do contrato de "leaàing",sem
dúvida, é a possibilidade que se cria para o arrenda
tãrio de dispor de equipamentos modernos e caros sem
imobilização de consideráveis recursos próprios. FA-
BIO KONDER COMPARATO acentua a respeito que:

"Trata-se de fórmula engenhosa, que refle-
te uma mentalidade essencialmente prática:	 ao
invés de comprar o equipamento de que necessita fr
com ou sem financiamento, o empresário pede a 1

uma instituição financeira especializada que o !
compre em seu lugar, segundo indicações tecni-

,
,

/;--2
/

,
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cas que ele próprio fornece e que lhe dê em se
guida em locação por um prazo determinado, ao
cabo do qual o empresário tem a opção de adqui
rir o material locado por um preço residual,
ou de devolvelo, se não preferir continuar na
locação por prazo indeterminado.

Faz-se, destarte, um investimento amorti-
zável com o próprio lucro que ele propicia, e
que permite ao empresário conservar em seu po-
der os bens de equipamento unicamente durante
o período em que sua rentabilidade é elevada.

Eis aí o leasing, termo que vem sendo con-sagrado mesmo em lingua latina."

Também o emérito professor ARNOLDO WALD,in "No
--v-D'eã Básicas de "Leasing" destaca que:	 —

"A idéia básica de uma expansão sem neces
sidade de investimento imediato e o leit-motiV
de toda a propaganda das companhias de leasing
quando afirmam nos seus slongans: "Equipem-se'
sem investir - ReequipemSe sem imobilizar fun
dos" - "Um reequipamento menos oneroso, uma eS-c_
pansão mais rápida e maiores lucros"."

Desta maneira, verifica-se que o contrato 	 de	 .
arrendamento mercantil tem esse traço característi-
co: o de possibilitar o acesso a equipamentos sem
necessidade de alocação de grandes somas de recur-
sos.

Ora, examinanda-se o contrato controvertido
neste processo vê-se logo que foge ele às caracte-
rísticas do "leasing", tanto porque o pagamento do
preço se deu quase integralmente logo nos primeiros
meses de vigência do ajuste, como também pelo redu-
zido valor residual fixado.

Assim, não se pode afirmar que a operação ence
tada teve como objetivo proporcionar á. empresa re-
corrente a aquisição de equipamento sem oneração de
volumosos recursos. Na verdade, observa-se, até por
que foi expressamente declarado que o objetivo maiorT

da opção pelo tipo de negócio jurídico foi o de co-
lher benefícios fiscais destinados aos contratos de
"leasing". A acolhida, no entanto, de tal procedi-- 	 .,
mento importaria, sem dúvida, em grave distorção da ,„lei.

De outra parte, peço vênia para me reportar a
magistral voto do eminente Conselheiro SYLVIO RODRI ,
GUES, proferido no Acórdão n9 101-77.016, a que adj
ri, e que em seu ponto fulcral assim está lavrado:-

"Sob o ângulo de pagamentos mensais, cor
respondido: por valores retilíneos das contra-1

,,AL)
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prestaçóes devidas pela arrendatária, conquan-
to seja certo não haver, no ordenamento jurídi-
co, uma regra fechada 7e fneárno Obserstar-Se frenteã fOr
mula estabelecida no item 7 da Portaria MF rj?-*
564, de 3.11.1978, uma variável curva descenden
te no cálculo dos valores das prestações, sendo
até possível depararem-se, no confronto fático
de cada caso, situações que justifiquem uma
variação lógica no valor das contribuições du-
rante o prazo do contrato, em virtude das carac
teristicas e do uso dos bens arrendados, capa-Z-
de razoabilizar uma perda considerável no valor
residual, compensada por um maior encargo no va E
lor do primeiro lote de prestações, que venham
cobrir o declínio das últimas, não se pode, po-
rem, oferecer abrigo, legal-tributário, a anoma
lias, como as da especie dos autos, em que, em
mêdial, as doze primeiras prestações atingiram ,
faixa de 80% (oitenta por cento) do custo defi -
nitivo dos bens, numa inegável contrariedade aos
pressupostos do arrendamento mercantil, que se
assenta na filosofia ou da falta de capital de'
giro, ou da impossibilidade, ou, ainda, da
conveniência de reduzl-lo de um mais bem adequa
do emprego no desempenho da atividade própria.
Tal desproporção descaracteriza o arrendamento
mercantil, principalmente perante o inexpressi-
vo valor residual, revelando-se que ele apenas
tomou as vestes de formalismo contratual, como
o irrecomendável uso da forma pela forma, para
tão-somente servir como instrumento de economia
do tributo.

Trata-se de procedimento fiscal correto na
aplicação das normas tributárias do art. 235, e
seus parágrafos, do RIR/80 (art. 11, e §§,	 da
Lei n9 6.099/74),porquanto os efeitos económi-
cos dos fatos prevalecem sobre a forma jurídica .
de que estes se revestem, contratualmente, e,na
hipótese,em face do disposto nos §§ 29 e 39 do
citado art. 235, o total desembolsado e,que axs-
tituirá o custo do bem, não tendo cabimento a
separação dos custos financeiros. Há, portanto,
norma particular expressa, no sentido de consi-
derar no total das contraprestações os encargos i
financeiros como integrantes ao custo de aquisi-ção do bem.

Imune de dúvida de que os fatos não podem !
prevalecer na forma como são indicados, quando'
revelada a imagem de um fenômeno psicológico ,
abstrato e interno, que os controverte em seus -
primórdios, pois a eficácia do direito depende'
sempre da prova dos fatos que lhe servem de'bàse

/712
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e não é apenas o uso da forma pela PrOpria for-
ma, a dar vestimenta externa aos fatos, que vai
assegurar aquela eficácia.

Ora, se o tratamento juridico-tributário
deferido às operações de arrendamento mercantil
se liga ao pressuposto da impossibilidade e ou 

1

inconveniência de imobilizar-se capital de giro
na aquisição de bens, não desviando a arrendatá
ria recursos de um mais bem apropriado emprego
deles no desempenho de suas atividades, lOgica'
evidentemente não hã para quem, - já". no primeiro
ano de contrato, pagando 80% (oitenta por cento)
do total das prestações, dependia, a toda prova,
de contratar um arrendamento assim formalizado.

A desproporcionalidade do desembolso das
prestações iniciais evidencia com todo o -_ràle
vo que a operação foi ilusoriamente formalizadE
em arrendamento mercantil para, por um lado, au
ferir o benefício fiscal da dedução de um volu-
me grande de dispêndios, como despesas operacio i
nais e não como aquisição de bens, como de fato
e, e para, por outro lado, evitar os efeitos,de ¡
correntes do credito da correção monetária inci
dente sobre a aquisição da propriedade de bens
que se classificam no ativo permanente do balan
ço patrimonial. Tal desproporcionalidade, além' 	 !
de controverter a filosofia da impossibilidade'
de dispor de capital de giro ou da inconveniên -
cia de não lhe dar aproveitamento integral dos
recursos nos objetivos específicos das ativida-
des exploradas, constitui inegável subversão
aos princípios contábeis e fiscais que regulam'
a apuração do resultado do exercício."

E continua adiante:

"As circunstância relevantes como ate aqui
se têm examinado, de modo abrangente, o aspecto
objetivo do "leasing", embora ate mesmo indepen
dam da natureza jurídica do contrato, ajudam a
analisar cada operação na medida em que a carac
terística mercantil do negdicio contratado pro-
penda a desmascarar uma compra e venda a presta I
ção, procurando-se impressionar o contrato com
as aparências de um arrendamento mercantil em
consonância com a lei, como se direito fosse a
mesma coisa que formalismo contratual. Isto se
torna irrefutável, sobretudo em razão dá promes
sa sinalagmática de venda ocorrente desde o inl
cio do contrato, deixando a transferência do do
micilio sobre o bem condicionada ao exercício T
da opção de compra por parte do arrendatário.Em
ser assim entendida, a operação se despega do

/11),
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jogo do seu esconderelo, se ao sair do estabele
cimento da empresa de "leasing" o bem se desti":"
na ao comercio, em virtude da venda contratada,
com preço e momento certo de, sob condição po-
testativa, exercer o "arrendatário" (entre as-
pas) a opção de compra por valor residual infi-
mo. Dúvida não há de que, se isso assim ocorre,
por detrás do negócio mercantil se está., em rea_
lidade, encobrindo, só e tão-só, uma operação
de financiamento de compra a prazo, e não se
realizando uma locação de coisa ou bem. O neces
sário e, portanto, não se levantar o véu da °pie-
ração que, desde o seu inicio, oculta uma com-
pra e venda revelada em estabelecer-se um preço
residual vil.

Sob o mirante do valor residual, FABIO KON-
DER COMPARATO comenta que a existência de uma
promessa unilateral de venda por valor residual
previamente fixado, desde o inicio do contrato,
ao lado da relação locaticio de coisa, torna ir
retorqUivel a descaracterização do "leasing" Prã- 1
ra mera locação ou venda a credito (Enciclopé-
diaSaraiva, vol. 19, Pág. 390).

Ademais, não e porque o contrato tome as t
roupagens de "leasing", e só por isso, que a du
pia destinação ("reating" ou "leasing" operaciS
nal) deixa de caracterizar, como coisa vendida,
os bens negociados sob a forma disfarçada de ar
rendamento mercantil. É sobretudo a natureza da
bem a par de sua destinação ou utilização que
se define o caráter da operação, pois, em rela-
ção a esta, há de se ter em vista a comutativi-
dade peculiar em descaracterizar-lhe a feição
de "leasing", contemplado pela Lei n9 6.099/74,
a insignificãncia de um valor residual baixo.

Não se olvide que nem só nos grandes prin-
cípios o sistema jurídico-legislativo, regula--
dor do arrendamento mercantil, encontra firmeza
em seus preceitos normativos, pois também prin-
cípios menores o infra-estruturam. E tanto mais
consistente se torna o sistema, quanto mais a
firmeza do principio menor ostenta a segurança
dos princípios maiores. Se assim não fosse, di-
fícil não seria fazer o artificialismo da opera
ção prevalecer sobre a essência da matéria.

Seria ingenuidade admitir-se que, em face
das disposiçOes do art. 59 da Lei n9 6.099/74,0
arrendatário iria restituir o bem ou renovar o 1
contrato, e não exercer a opção de compra, fren h
te à pequenez de um valor residual a ser despeii
dido. É de notar-se que o valor residual é pe-

/74‘ ^
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queno e grande o contrato de "leasing" pelo vo-
lume das contraprestações pagas, no prazo de
sua vigência, porque correspondidas por um to-
tal muito superior ao custo de aquisição do bem 1
e, contudo, toda a grandeza do formalismo 	 em
que se firmou o instrumento contratual está-lhe
impedindo de tornar a operação na modalidade de
"leasing", sujeito ao tratamento tributário di-
ferenciado, pela pequenez do resto a pagar como
preço pela opção de compra. Ninguém, após des-
pender uma enormidade soma de dinheiro, teria
tal despreendimento a ponto de deixar escapar a
oportunidade de adquirir a propriedade do bem,
faltando tãd pouco para inteirar-se o preço de'
compra, a menos que ele se contemple em estado
de interdição. Lembrança de uma luta entre o
gigante (as contraprestações) e o anão (o valor
residual). E mesmo que, frente ao diminuto va-
lor residual, reduzidíssimo, se venha alegar que
o bem não foi vendido ao arrendatário, mas a um
terceiro, como pode acontecer, é porque, ás o-
cultas, outro negócio se fez entre o arrendatá-
rio e o terceiro, como conseqüência lógica.

A fixação de um valor residual mínimo é u-
ma evidencia a caracterizar uma compra e venda.
Nem se argumente com o principio da autonomia
da vontade, para se dizer que nada obsta em a
arrendatária renunciar ao seu direito de opção
de compra e vai renovar o contrato ou devolver'
o bem à sociedade de "leasing". Acontece, porém,
que a opção só se exercerá por ocasião do térmi
no do contrato, mas a contratação prévia do va-

	

lor residual mínimo, insignificante, simbólico,	 !
por exemplo, igual a 1% (um por cento), ou a
Cr$ 1 (ilm cruzeiro), revela que a opção de com-
pra foi feita no inicio do contrato, o que, nos
termos do art. 10, e seu parágrafo único, da Re
solução BCB n9 351, de 17.11.1975, deixa carac-
terizada uma operação de compra e venda e não
de arrendamento mercantil.

Por outro lado, há de considerar-se o fato
econômico que o valor residual inexpressivo faz
sobressair com o retorno de capital, quando o
contrato de "leasing" estabelece prazo inferior
ao de vida útil do bem, objeto da operação. 	 1

,

Para mais bem compreender-se o problema,ve i
ja-se que, nos contratos de arrendamento a fls. i
34/41, com prazos de vigência por 2 (dois) anos, ¡'
se fixou, como preço para a opção de compra, o '..
valor residual de apenas 1% (um por cento)	 do
valor original do bem, ou Cr$ 1,00 (um cruzeiro),
conforme sese indica no quadro do valor residual

-2

A
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previsto. Tendo o equipamento, constante dos do
cumentos anexos como objeto da operação, vid-â-
útil por 5 (cinco) anos, o sistema provoca, an-
te a inexpressividade da bagatela do resíduo, u ¡¡
ma superdepreciação do bem. O retorno de capi-
tal se dá em dois anos, enquanto que se ele fos
se recuperado através da formação de quotas de
depreciação teria de vencer o prazo de cinco a-
nos,isto sem contar os efeitos da insuficiência
feita ao crédito da conta de correção monetária,
por se ter deixado registrado o bem em contadas
sificada no ativo permanente no balanço patrimO --
nial.

Na forma como se encontra estabelecido no ¡
contrato, o valor de 1% do custo original 	 do
bem, ou Cr$ 1,00 (um cruzeiro) por si só, repre
senta valor simbólico, ou valor de memória, ou
qualquer outra coisa, mas valor residual, efeti
vo ou contábil, de fato, não é. A ex pressão mo= ¡
netãria falta representatividade para o valor
que o bem ainda deverá possuir, ao final da du-
ração do contrato.

O valor residual inferior ao valor de mer-
cado não descaracterizaria, isoladamente, o con
trato de "leasing", mas na hipótese dos autos,
se fixou valor residual simbólico, em virtude
de ter o contrato de arrendamento duração por
tempo muito inferior ao de vida útil do bem, ob-
jeto da operação.

Na hipótese de arrendamento de bens, que
tenham prazo estimado de vida útil em certo nú-
mero de anos, se o contrato de arrendamento ti- ¡
ver o mesmo prazo de duração dos bens, poder-se
á estipular um valor residual inexpressivo, is-
to porque o custo de aquisição, na arrendadora, .
estará normalmente, todo depreciado, com o va
lor contábil igual a zero, portanto. Não há, 130

rem, na hipótese dos autos, diferença alguma en
tre o arrendamento, como foi contratado, e uma
operação comum, reconhecida como financiamento'
com correção monetária prefixada.

O aumento de beneficiar-se o fisco com du-
pla incidência tributário do imposto de renda
por declarar-se que se o valor constitui recei-
ta para a empresa arrendadora, importa em despe
sa para outra, ou seja, na arrendatária que su- !
portou o encargo das contraprestações, é	 um
dito que pode impressionar ao raciocínio desavi !
sado, mas não implica no relevo que a defesa T ¡""
pretende emprestar-lhe.

A dupla incidência tributária, a bitributa_
tfr)	 1
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ção, somente ocorreria se os efeitos da cobran-
ça do imposto incidissem sobre o patrimônio da
mesma empresa. Os fatos econômicos são distin-
tos e autônomas, as empresas. Numa das empresas
glosou-se a dedução pelo disfarce da despesa,
mas tal fato não resulta em desconsiderar-se a
receita que a outra empresa obteve. A glosa de
despesas, que provocam exacerbações às disposi-
ções legais e por isso tenham os seus valores'
submetidos ao gravame dartributo, não enreda a
idéia de dupla incidência do imposto de renda,
pelo fato de constituirem esses valores recei-
ta de outra empresa.

Entendendo a defesa por incabível a presente
exigência sob - o argumento de que as importias
lançadas como despesa na arrendatária, consti-
tuíram receita na empresa arrendadora e, sob es
sa &Lica argüir que a glosa da despesa implica-
ria em dupla incidência tributária, cabe dizer:

- em primeiro lugar, que a dupla incidênw
cia tributária no sentido de se ter a
mesma verba submetida duas vezes à tribu
tação, somente pode ser assim consideral
da, independentemente) de qualquer norma legal T

estabelecer re gras expressas, se o ônus
do tributo for suportado pela mesma pes-
soa jurídica, o que não é o caso;

- em segundo lugar, que a legislação fis-
cal se alheia a esses fatos, por motivo'
de ser inviável determinar em que montan
te exato uma verba desembolsada por uma
pessoa jurídica sofrerá incidência	 do
tributo da mesma natureza em outra pes-
soajurídica, pois nesta aquela verba pp -
de ser aplicada na produção de bens, cu-
ja receita não seja tributável, ou	 até
sujeitar-se a outras causas ou circuns-
tâncias sobre a qual não redunda tributo
algum;

- em terceiro lugar; que le gislação de re-
gência do imposto de renda somente ex-
clui a incidência tributária sobre os lu
cros apurados e regularmente distribuí-1
dos entre pessoas jurídicas, nos casos em
cp.:1e exnressamente indica, e esta não é
a espécie dos autos."
Não há portanto, como se falar em dupla

incidência tributária, ou seja, em bitributação
desses fatos situados em patrimônios e persona-
lidades jurídicas que se distinguem."
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Alem das razões expendidas, acentuo que não vislum-

bro qualquer violação do nrinclipio constitucional da isonomia. Note-

se que a garantia constitucional dirige-se contra o legislador, Ve--

dando- I he es Labeleeer (lis Unções en tte iguais. Di Feren Lenten te , po--
r6m, ocorre em relação aos que são i.nves tidos de compe tinc ia j uris-

di cional , a t6. porque , se .-1:3 E; i m não fosse , uma vez j ulyada de termina !__.
da ação em certo sentido todas as demais que tratassem de	 ma teria
idêntica haveriam de Ler o mesmo desfecho ,

Desta forma , não se aorosonta do mot !.VOSOs q lio	 rossam
abalar convicção an Lario rmen te f i. r. aliada , meu voto 6 no sent. L do do nu
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gar provimento ao recurso.__,e--
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